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LIDO 1 .-í O .. 1 E-n 9 juN 1993

As	 S DE:

F'ROJETO DE LEI
v/ 	 J /14 ern:

real-c. v2,- 

DispOe sobre a criação de áreas para o
despejo de entulho e outros materiais
remanescentes de obras.

01 - PL
0i-0445/93-5

Ff:	 TE

Art.. 5 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publi
cação, revogadas as disposoçOes em contrárier. s/&/9 3

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Ficam criados em cada Administração Regional
da Cidade de São Paulo, atraves da Secretaria de Serviços e Obras,
espaços destinados ao despejo de entulho e outros materiais remanes
centes de obras, obedecendo as seguintes exigencias:

1 2 - Estes espaços não poderão ser implantados 	 em
áreas de preservação ambiental, nas áreas utilizadas pela população
para pratica de esporte e lazer ou a menos de 10 (dez) metros de
distancia de qualquer edificação destinada a moradia, trabalho, edu
cação escolar, clínicas ou hospitais.

§, 2 2 - Será adotado pela LIMPURB, um modelo padrão para
o fechamento dos espaços referidos neste artigo, que devera serinte
grar ao meio ambiente e terá um marco de referencia indicativo com
as seguintes informaçOes:

a) local destinado exclusivamente ao despejo de en-
tulho e outros materiais remanescentes de obras.

b) horário de funcionamento
c) proibição e penalidades para os infratores que

jogarem entulho e outros materiais remanescentes de obras em locais
não permitidos.

d) teléfones da LIMPURB a disposição para reclama-
çOes e sugest6es.

Art. 2 2 - Os materiais despejados pela população nestes
locais, serão regularmente retirados pelo Orgao competente para as
áreas indicadas para o seu recebimento, estabelecidas pelo Poder
Executivo Municipal.

Art. 3 2 - A LIMPURB manterá um serviço permanente em ca
da um destes locais que será totalmente gratuito.

Art. 4 2 - As despesas decorrentes desta lei correrão por
conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se necessá-
rio.

Cód. 0561

VeranTor OsvaDdo/Sanches
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JUSTIFICATIVA

ApOs construção ou reforma de imOvel, o pro-

prietário se defronta com o entulho e o material remanescente 	 da

obra efetuada, sem saber onde despeja-lo, como dele se desfazer.

A presente propositura visa sanar tal proble

ma, tendo em vista que o munícipe teria dentro da prOpria Adminis-

tração a qual pertence o seu imOvel uma área destinada a esta prá-

tica.

Com isto estaremos contribuindo em última

análise tambem para a limpeza de nossa Cidade.

Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacâo, rubricado como folha n 9	 Q.3 	

do proceseo n2 445	 de 19.93 25 / 06 , 9 3 	 (a) 	
Adelina •

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto consta
Em 25-06-93
PL. 153/90

""ré In o 03j/

A. Com. de Const. e Justiça

("7 "--- /  0/
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recebo na 
comissão de

Constituiçãõ e justiça
Em	

	 às ..jel	 .

P.0 Nobre Vereador_

para relatar.
Sala da Comissão da Constitui0i -I .rf,±izidã

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 ---

ob folha 	  115  0 	„g, 5	
E. 	



PARECER
0843/93

DA COMISSO DE CON6TITUIÇ40 E
JUSTIÇA SUbKL u ráROJETO DE LEI N2 445/93.

09 	 eie
•.. L(4(
	 te_23

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Osvaldo Sanches, que visa a criação de áre-
as destinadas ao despejo de entulho e outros materiais re-
manescentes de obras

A propositura encontra-se amparada pelo
art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos
Pela Legalidade.
Contudo, para adaptar a propositura à me-

lhor técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a se-
guir:

Substitutivo n2	 /93 ao projeto de lei n2 445/93.

Disp5e sobre a manutenção pelo Po-.
der Público de áreas destinadas ao
despejo de entulho e outros mate-
riais remanescentes de obras.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Fica o Poder Público obrigado a
manter, no âmbito de cada Administração Regional, áreas
destinadas ao despejo de entulho e outros materiais rema-
nescentes de obras.

Parágrafo único - Estas áreas não poderão
ser localizadas em áreas de preservação ambiental, bem co-
mo naquelas utilizadas pela população para prática de es-
porte e lazer, devendo, nos demais casos, ser respeitada a
distância de 10 (dez) metros de qualquer edificação desti-
nada a moradia, trabalho, educação, clínicas ou hospitais.

Art. 22 - O Peder'Público adotará um modelo
padrão para o fechamento das áreas referidas no artigo an-
terior, afixando placas contendo:

I - a expressão: "local destinado exclusi-
vamente ao despejo de entulho e outros materiais remanes-
centes de obras";

II - horário de funcionamento;
III - proibição e penalidades para aqueles

que jogarem entulho e outros materiais remanescentes de
obras em locais não permitidos;

IV - tele+ones da administração à disposi-
ção para reclamações e sugestões.
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Art. 32 - Os materiais despejados pela po-
pulação nas áreas referidas nesta lei serão regularmente
retirados pelo órgão competente para as áreas indicadas
para o seu recebimento.

Art. 42 - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
de sua publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes desta lei
correrão por conta das dotaçOes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 091°51°13
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AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da	 do PoUiice

e Meio Arr;;L:.:,¡!....,. 	 /4/	 -

'.(letropoli n an

Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

ÂÇ)
ÂNGELA BORC IN ANDREONI

Sacretár Ia

)Recebido a Comissão de Pol. UrLana.

E43)0, 03 às JI;(2-2 lis.
LUIS FE NANDO B. DE ARAÚJO

Secretário



• Relator

Ver .

Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Olo! Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em, 30/0,y/co3

Deferido

Ver. ZuLTiê dtotÃa Rá:lwiro

Presidente
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Folha n.o 04 	 do Proc.
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PARECER
1317/93

DA COMISSO DE POLITICA URBANA, METROPO-

LITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 445/93. -.-.-.

A presente proposição, de autoria do no-

bre vereador Osvaldo Sanches, objetiva criar áreas apropria-

das para o despejo de entulho e outros materiais remanescen-

tes de obras de construção civil.

A Douta Comissão de Constituição e Jus-

tiça opinou pela legalidade da matéria apresentada e ofere-

ceu, inclusive, pertinente substitutivo (fls. 04/05).

A proposição apresenta o aspecto alta-

mente, positivo de estimular o munícipe a não jogar o entulho

remarJescente de construçbes em locais inadequados, como os

córregos, terrenos baldios, logradouros públicos, etc. So-

mente esta circunstJÁncia, por si só, pode propiciar, a longo

prazo, uma economia indireta de recursos financeiros para o

Poder Público Municipal, que terá apenas que deslocar o ma-

terial, de locais pré-determinados até o seu destino final.

Ressalte-se que a Prefeitura do Municí-

pio de São Paulo possui atualmente uma usina de processa-

mento deste tipo de material, gerando produtos reciclados

que são reutilizáveis em novas construçeies. A proposição vai

no encontro de dinamizar a produção dessa usina.

Ao lado das aspectos positivos da propo-

sição, existem outros que merecem reparos. O primeiro reparo

a se fazer recai no limite de dez metros, fixado como fron-

teira mínima da área de despejo de entulhos em relação a

edificaçbes destinadas a moradias, locais de trabalho, edu-

cação escolar, clínicas e hospitais.

Cód. 0561
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A dimensão da área de despejo de entu-

lho, a topografia da região, bem como o tipo predominante de

ocupação do solo urbano ao seu redor, parece-nos ser os ele-

mentos fundamentais a serem apreciados e analisados, caso a

caso, para a fiação do limite retrocitado. O que pode ser o

limite ideal para uma região da cidade, pode ser totalmente

inadequado para outra.

O autor da proposição, na justificativa

apresentada evidencia a sua preocupação com o proprietário

que realiza uma pequena obra de construção ou reforma, mas

olvida de criar mecanismos que impeçam o uso da área de des-

pejo pretendida por aqueles que realizam obras de construção

civil de grande porte, com finalidade comercial. Esta

omissão não pode existir e deve ser sanada.

Em vista das consideraçttes expostos

acima, propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 /93 DA COMISSO DE POLITICA URBANA, ME-

TROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 445/93.

Dispbe sobre a criação de área destinada

ao despejo de entulho e materiais

remanescentes de obras de construção ci-

vil e dá outras providências.

c--
A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DECRETA:

Art. 12. A Prefeitura do Município de

São Paulo deverá manter, no 2mbito de cada Administração Re-

gional, áreas destinadas ao despejo de entulho e de mate-

riais remanescentes de obras construção civil.

Cõd. 0561
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Parágrafo único. É vedado a localização,

das áreas descritas neste artigo, em:

I - áreas de preservação ambiental;

II - áreas utilizadas pela população para

a prática de esportes e lazer;

III - áreas próximas aos mananciais de

água;

IV - áreas próximas a edificaOes destinadas

à moradia e ao trabalho;

V - áreas próximas a hospitais, clínicas

e escolas;

VI - áreas com sistema viário inadequado à

circulação de veículos de carga.

Art. 22. A distancia mínima entre as

áreas destinadas ao despejo de entulho e materiais remanes-

centes de obras de construção civil e as áreas descritas nos

incisos II a V, do artigo anterior, serão fixadas pela Pre-

feitura do Município de São Paulo, ouvidos os órgãos técni-

cos.

Parágrafo único. A distancia mínima,

prevista neste artigo, será fixada com base em pareceres

técnicos emitidos pelos órgãos públicos responsáveis pelo

meio ambiente e pelo transito.

Art. 32. É limitado a dez metros cúbicos

o volume mensal, de entulho ou de material remanescentes de

obra de construção civil, que cada imóvel poderá despejar na

área descrita na art. 12 desta lei.

Cód. 0561



Folha n.o 	 '..NU 	 do Proc.

No 14Ur 	de 19:5P
O Funcionário

Art. 42. As áreas, descritas no art. 19.

desta lei, serão fechadas e utilizarão design uniforme para

todas as Administraçbes Regionais.

Parágrafo único. Externamente às áreas

será afixada, em local visível ao público, placa contendo:

I - a expressão: "Area destinada ao

recebimento de entulho e materiais remanescentes de obras de

constru0o civil";

II - horário de funcionamento;

III - as penalidades a que incidem aque-

les que despejam entulhos e materiais remanescentes de obras

de construção civil em locais proibidos;

IV - o número do telefone da Adminis-

tração Regional para recebimento de queixas e oferecimento

de sugestbes.

Art. 52. O entulho e os materiais rema-

nescentes de obras de construção civil, despejados pela po-

pulação, serão periodicamente retirados e transbordados para

locais adequados pela Prefeitura do Município, de São Paulo.

Art. 62. A Prefeitura do Município de

São Paulo desenvolverá campanhas informativas sobre o modo

de utilização das áreas criadas no art. 1Q desta lei.

Parágrafo Unico. As campanhas informati-

vas deverão:

I - desenvolver-se em toda a cidade de

São Paulo;



Folha n.o 5 5	 do Prnc.
No . k 14 	 de 19n_
o Funci onário
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II - serem veiculadas obrigatoriamente

na rede pública de ensino municipal;

III - serem veiculadas com periodicidade

não superior a um ano.

Art. 72. O Prefeito regulamentará esta

lei em trinta dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 82. As despesas, decorrentes da

execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamen-

tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 92. Esta lei entra em vigor na data

Art. 10. Revogam-se as disposições em

Sala da Comissão de Politica Urbana, Me-

tropolitana e Meio Ambiente, em Off/1(51

de -ua publicação.de -ua publicação.

contr.rio.contr.rio.
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.̀..."UE, Juntado neta dato erl," 	 ra.ricade

telha n.9_7/1  l_int,21-6-13-1) 	

À Douta Comissão de
Adminisr;.:çâo Pública
Em,  P.-0)-f 05/T1

LUIS FERNANy B. DE ARAÚJO
S oc etário

Recebido na Comissão de
Administração Publica

oo_f

Ao nçbre
para relatar. Regimentalmente até f 

j	
pçz_e_

Sala da Comissão de A . ,stzu,ão

.	 "?.



Folha n:  /2. 	 do proc
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RELATOR.

Wri>2-tev~
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSZSO DE nDmiNisTnAM3 PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências

com o objetivo de prorro gar	 o	 prazo	 deste	 processo

17L4'1 $7 3  ) por mais--6ito dias, conforme artigo 63 do Regi-

monto Intorno.

OV / O /93.

5 : goS P

DEFIROXM	 /0%93.

VEREADOR MiNnNcisco WHITARER

PRESIDENTE DA COM,PSOMIDE ADMINISTRAÇU PUBLICA



CAMARA MUNICIPAL	 8À0 PAULO

SEGUE, Juntado nesta data tutt:::	 &. ..d,:isa4i i. rubricada 1,,

folha n.a  /3  ////49._/ V a) 	



Folha n.  /3 	do procl
N.'  oftS--- 	de 19.73 

O funi~io___

VEREADOR

PRESIDENTE BA CO

ISCO WHITAKER

E ABMINISTRAÇU PUBLICA.

À SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAM) PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).

•



MARGARET~
Shcretária

S SILVA

nobre 12)-4.4..ií c)	 1., e r e e; a Ji*	 .--')  	 _	 .. .

Pata relatar.

Sala da Gomis çã c dA- Fint..s..	 Oas e rçamentea7,.....,Jo /Ici 	 IL

Presidente

9ystlawiddareutUld
ep oqs\sijJÁ	 ulnoa

À Douta Comissão de-

Finanças e Orçamento
Em,  2o/./02/..D..

Secretário

Re.cul:.(1-) na CO:TiO de

F ininç a; t5 Ormnento

Ern	
i
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BRE O PROJETO DE LEI N2 445/93

PARECER
1656/93

DA COMISS40 DE FINANÇAS E OPCAMENTO SO-

y.........a=011n•••••••111~1•11••nnn

Le

	 ..11.11,10**

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Osvaldo Sanches, dispor sobre a criação, em cada Adminis-

tração Regional, através da Secretaria de Serviços e Obras, de es-

paços destinados ao despejo de entulho e outros materiai!r, remanes-

centes de obras.	 •

O presente projeto de lei também estabelece as seguintes

exigências:

I - Os espaços citados não poderão ser implantados em

áreas de preservação ambiental, nas áreas utilizadas pela popula-

ção para prática de esporte e lazer, ou a menos de 10 (dez) metros

de distancia de qualquer edificação destinada a moradia, trabalho,

educação escolar, clinicas ou hospitais.

II - Adoção, pela LIMPURB, de um modelo padrão para o

fechamento dos espaços mencionados, o qual deverá integrar-se ao

meio ambiente e possuirá um marca de referência indicativo, com

informações sobre seu funcionamento.

Segundo a justificativa, objetiva-se propiciar ao muní-

cipe, no âmbito de sua própria Administração Regional, um local

samli-71-0 depósito de entulho e outros remanescentes de obras.

No âmbito da competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas decorrentes de



por conta das dotações

_	 aft:--11:11

..... „.:	 ..,,,,,, .„"ir1.:	 ,,,-.)	 ,. 
orçamentárias pró-sua execução correrão

'~e72~

Presidente

Relatar

priau.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 26 de outu-

bro de 1993.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 44 5- 	 de 19. 3 3
Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-
to Interno, arquivar o presente processo.

0/ 01/_21

BFft --NO GA1\LMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCIZ;EUTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   

(a)
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